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E D I T A L

PROCESSO LICITATÓRIO SOB Nº 149/2026
MODALIDADE - PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇO SOB Nº 42/2026

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE DIAMANTE D’ OESTE, Estado do Paraná, sediado na Rua Marechal Castelo Branco, 597, centro, CEP 85.896-000, na Cidade de Diamante d’ Oeste–PR, através do Decreto Municipal sob nº 2752/2026, de 08-01-2026, designando o primeiro como Pregoeiro Melquisedeque Abraão Barreto Teixeira e o restante a equipe de apoio: Lucilene Macali, Glauciandra Simone Carvalho Kowalski, Jacqueline Alves Bueno Batista, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento de MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133/21 e suas alterações; da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018; Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar 147/2014; Decreto Federal 11.462 de 31 de março de 2023; Decreto Municipal sob nº 2165, de 15-12-2023, Decreto Municipal sob nº 2195, de 09 de fevereiro de 2024, e das exigências estabelecidas neste Edital, Anexos e Termo de Referência. 
Data da sessão: 12 de Novembro de 2026.

Horário: 09h00min (nove horas)

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.compras.gov.br
1. DO OBJETO

	A presente licitação tem por objeto a Registro de Preços para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte de passageiros, por quilômetro rodado, para atendimento das Aldeias Indígenas Anetete e Itamarã, em deslocamentos municipais e intermunicipais, no âmbito do Convênio nº 4500084739, celebrado entre o Município e a Itaipu Binacional; Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Diamante d’ Oeste/PR; observadas as características e demais condições definidas neste Edital e em seus Anexos.


1.1. O(s) serviço(s) deverão atender as quantidades e especificações constantes no Anexo e no Termo de Referência.
1.2. Os serviços listados serão adquiridos conforme a necessidade do Município, podendo as quantidades de aquisição serem inferiores às previstas.
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1 - As despesas decorrentes da presente aquisição correrão por conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s):

09 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE;
     001 – DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE;

          18.542.0018.2.059 – Atividade de Gestão Ambiental;

               3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

3 - DA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar desta licitação empresas que:

3.1.1 - Desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

3.1.2 - Atendam os requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital; e

3.1.3 - Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos.

3.2 - É vedada a participação de:

3.2.1 - Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

3.2.2 - Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, federal, estadual ou municipal;

3.2.3 - Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Diamante D`Oeste.

3.2.4 - Empresas com falência decretadas ou concordatárias;

3.2.5 - Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal ou ocupante de cargo de confiança no Município de Diamante D`Oeste.

4- PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

4.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES dos serviços e/ou produtos ofertados. A não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações dos serviços e/ou produtos neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas em ANEXO.

5 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema www.comprasnet.gov.br, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006 e 147/2014.

5.3 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.4 – Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.5 – Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.6 – Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário;
b) Marca;

Obs.: Caso a Marca possa identificar a Proposta, este campo pode ser preenchido com informações tais como: “a definir” ou “não se aplica” ou “própria”, para que a proponente não seja desclassificada.
6.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Fornecedora.

6.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
6.6 – Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.6.1 – O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da CF; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa fornecedora ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens e o constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do anexo.
7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.3.1 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3.2 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.4 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.5 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.6 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.7 – O lance deverá ser ofertado pelo valor do item/lote.
7.8 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.9 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.10 - 
6.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.12 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

7.14 – Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.15 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.16 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.18 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19 – O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO UNITÁRIO DO ITEM, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.20 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.21 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.22 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

7.23 – O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.24 – Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.3 – Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.
7.3.1 – Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

7.3.2 – Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 2010. 

8 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1 – Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2 – Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário) ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.3 – Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.4 – Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.5 – O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6 – O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.7 – Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.8 – Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas.

8.9 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.10 – Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

8.11 – O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.11.1 – Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.11.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.12 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

9 - CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1 - O preço registrado poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, nos termos do artigo 82, inciso IX, da Lei N° 14.133/2021, nas seguintes hipóteses:

I – Pela administração, quando:

a) O proponente que tenha seus preços registrados não cumprir as exigências contidas na Ata de Registro de Preços ou em legislação pertinente; 

b) O proponente que tenha seus preços registrados deixar, injustificadamente, de assinar a Ata de Registro de Preços ou não aceitar outro instrumento equivalente, decorrente do registro de preços;

c)  A fornecedora que tiver seus preços registrados na Ata de Registro de Preços incorrer em alguma das hipóteses elencadas nos artigos 82 e seus incisos e 83, 84 e 85 da Lei N° 14.133/2021;

d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado.

II – Pelo proponente que tenha seus preços registrados, quando, mediante solicitação formal, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências contidas no procedimento que deu origem ao registro de preços.

9.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, será feita pelo Departamento de Compras, Licitações e Contratos da Secretaria da Administração do Município, responsável pelo Sistema de Registro de Preços, por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante no processo que deu origem ao registro de preços.

9.3 - Encontrando-se o proponente que tenha seus preços registrados em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita por publicação no órgão oficial de comunicação do Município.

9.4 - A solicitação do proponente para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

9.5 - Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de cancelamento do preço registrado, caberá a aplicação das sanções previstas nos artigos 155, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 162 e 163 da Lei N° 14.133/21.

10 – DA HABILITAÇÃO:

10.1 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original OU cópia autenticada por tabelião de notas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após notificação do Pregoeiro, sendo eles:

10.2 - Prova de Regularidade relativa a Seguridade Social (Certidão Negativa de Débito CND), emitida pelo Instituto Nacional de Seguro Social-INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituído por Lei;

10.3 - Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS-CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;
10.4 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal através da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Receita Federal;

10.5 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual (Certidão quanto a Tributos estaduais), da sede da licitante. 

10.6 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão quanto a Tributos Municipais), do domicílio ou sede da licitante.

10.7 - O licitante deverá apresentar declaração, em papel timbrado e subscrito pelo seu representante legal, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo do Anexo V deste Edital.

10.8 – O licitante deverá apresentar declaração, em papel timbrado, assegurando que não possui em seu quadro Societário Servidor Público, conforme modelo do ANEXO IV deste Edital.

10.9 - O licitante deverá apresentar declaração, em papel timbrado, Declaração de que não Emprega Menores, conforme modelo do ANEXO III deste Edital.
10.10 – Declaração assinada pelo contador responsável da empresa sob as penas da Lei, indicando se a empresa participante se enquadra como ME e EPP (ANEXO VI) e/ou Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial;

10.11 - O licitante deverá apresentar declaração, em papel timbrado, contendo informações para assinatura de contrato, conforme modelo do ANEXO VIII deste Edital.
10.12 A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes documentos:

10.13 - Registro comercial, no caso de empresa individual;

10.14 - Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e todas as alterações, no caso de empresa Ltda., ou Estatuto, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores, ou Ato Constitutivo.

10.15 – Caso a última alteração do contrato social traga consolidação do contrato social, basta apresentação deste em substituição ao contrato social e todas as alterações.

10.16 - A Regularidade Fiscal será demonstrada pela apresentação dos seguintes documentos:

10.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

10.18 – Comprovante de Inscrição Cadastral, do estado da sede da licitante (CICAD); em vigência

10.19 - Prova de inscrição no cadastro municipal da Prefeitura do Município em que está a sede do licitante (Alvará);

10.20 - Considera-se certidão positiva com efeitos de negativa a certidão onde conste a existência de débitos:

10.20.1 - Não vencidos;

10.20.2 - Em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetuada a penhora;

10.20.3 - Cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, depósito de seu montante integral ou reclamações ou recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo; e sujeitos à medida liminar em mandado de segurança.

10.21 - Para efeito de verificação da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não constar da lei ou nos próprios documentos, serão considerados válidos os documentos emitidos no período de 90 (noventa) dias que antecedem a data da sessão do Pregão.

10.22 - As Certidões poderão ser apresentadas conforme Portaria MF nº 358 de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria nº 443 de 17 de outubro de 2014.

10.23 - A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento:

10.24 - Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 90 (noventa) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento;

10.25 - A Empresa deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho;

10.26 – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA DO VEÍCULO (ÔNIBUS), COMPROVANDO PROPRIEDADE E ANO DE FABRICAÇÃO.

I) Comprovação de propriedade de veículo próprio, através de cópia autenticada do CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO, expedido pelo DETRAN, habilitado no exercício da licitação, caso o documento do veículo não estiver no nome do licitante, deverá o mesmo anexar junto o documento, mais documento que comprove a sua propriedade ou locação, através de documento equivalente (contrato de compra e venda, locação, arrendamento ou outro). Sendo que o ônibus apresentado na licitação será o utilizado no transporte, não podendo haver troca de veículo, caso haja, o licitante vencedor será desclassificado e convocado a segunda melhor proposta de preço.

II) Comprovação do ano de fabricação igual ou superior ao ano de 2008 (dois mil e oito), não valendo ano do modelo, a comprovação deverá ser feita pelo documento oficial do veículo (CRLV-DETRAN).

III) Comprovação da capacidade igual ou superior a 40 (quarenta) lugares para passageiros sentados, a comprovação dos acentos devera ser feita pelo documento oficial do veículo (CRLV-DETRAN).

11 - REQUERIMENTOS DE ESCLARECIMENTOS EM RELAÇÃO AO EDITAL.

11.1 - É facultada a qualquer interessado a apresentação de requerimento de esclarecimentos sobre o ato convocatório do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo máximo de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

11.2 - O requerimento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo de reprodução gráfica.

11.3 - O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal escrita dirigida ao pregoeiro indicado no Edital, devidamente protocolado no setor de Protocolos do Município de Diamante D`Oeste, durante o horário normal de expediente, das 08:00 as 11:30, das 13h30min às 17:00 horas, bem como através do endereço eletrônico licitacao@diamantedoeste.pr.gov.br;

11.4 - Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento do requerimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do Edital, passando eles a integrar, juntamente com o requerimento que lhes deu origem, os autos do processo.

11.5 - As questões formuladas que forem de interesse geral, bem como as respostas, serão divulgadas para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação da empresa consulente.

12 - SOLICITAÇÃO DE PROVIDÊNCIAS EM RELAÇÃO AO EDITAL OU PARA SUA IMPUGNAÇÃO.

12.1 - É facultada a qualquer interessado a apresentação de requerimento para que sejam tomadas providências em relação ao Edital e seus Anexos ou para que sejam eles impugnados, desde que seja protocolado no prazo máximo de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

12.2 - O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal escrita dirigida ao pregoeiro, devidamente protocolado no setor de Protocolos do Município de Diamante D`Oeste, bem como através do endereço eletrônico licitacao@diamantedoeste.pr.gov.br. 

12.3 - A decisão sobre o pedido de adoção de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar do recebimento do requerimento, passando ela a integrar, juntamente com o requerimento que lhe deu origem, os autos do processo.

12.4 - Desde que implique modificação (ões) do ato convocatório do Pregão e/ou de seus Anexos, o acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, além da(s) alteração (ões) decorrente(s), designação de nova data para a realização do certame e divulgação da mesma forma dada ao ato convocatório original.

12.5 - A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a concessão de efeito suspensivo à impugnação medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
13 - DO CREDENCIAMENTO

13.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

13.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.compras.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

13.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

13.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
13.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

13.5.1      A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação

14 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

14.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 10 do Decreto Municipal n.º 1325/2020, e no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

14.1.1       Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

14.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e LC 147/2014.

14.3 Não poderão participar desta licitação os interessados:

14.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

14.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

14.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
14.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
14.3.5  que estejam sob falência, concurso de credores, recuperação judicial (observada a decisão proferida no AREsp 309867/ES), concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
14.3.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

14.4 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
14.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

14.4.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

14.4.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

14.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

14.4.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
14.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

14.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

14.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

14.4.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

14.4.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

14.4.9 que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência (APENAS QUANDO O OBJETO CONTEMPLAR BENS DE INFORMÁTICA).

14.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

15 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

15.1 – A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

15.2 – A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Fornecedora, se for o caso.

15.2.1 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Fornecedora.

15.3 – Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos (limitada a 04 (quatro) casas após a vírgula) e o valor global em algarismos e por extenso (art. 52 da Lei nº 14.133).

15.3.1 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

15.4 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

15.5 – A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

15.6 – As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
16 – DOS RECURSOS

16.1 – Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
16.2 – Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

16.2.1 – Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

16.2.2 – A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
16.3 – Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

16.4 – O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.5 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

17 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

17.1 – A sessão pública poderá ser reaberta:

17.1.1 – Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

17.1.2 – Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

17.2 – Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

17.2.1 – A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

18 - HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO.

18.1 - Encerrada a sessão pública, a autoridade competente homologará o resultado do Pregão desde que não haja recurso:

18.1.1 - se houver recurso(s), efetuará o julgamento e, após proferir a decisão, procederá à adjudicação do objeto ao(s) vencedor (es) e à homologação do resultado do Pregão;

18.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado oficialmente, durante o prazo de validade da proposta, para assinar o Contrato, cujo modelo consta em anexo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contados da data de convocação pelo Município.
18.3 - É facultado ao Pregoeiro, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo, examinando, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com a proponente para que seja obtido menor preço global, ou revogar este Pregão.

18.4 - A recusa injustificada do(s) adjudicatário(s) em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

18.5. A execução do Contrato, bem como os casos nela omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do Capítulo VI – Da Execução dos Contratos, Lei Federal nº 14.133/21.

18.6 - Se, durante a vigência do Contrato, houver inexecução contratual por parte do vencedor da licitação por qualquer motivo, dando ensejo ao cancelamento do Contrato, a Administração poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para assinar Contrato.

19 – DOS PREÇOS 

19.1 – Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a contrato e/ou Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

19.2 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do contrato e/ou Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

19.3 – O prazo estabelecido no subitem anterior para poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

19.4 – Serão formalizadas o (s) contrato (s) e/ou Ata (s) de Registro de Preços quanto necessárias para todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

19.5 – Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

19.6 – Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
19.7 – Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no Edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

20. CONTRATAÇÃO.

20.1 - Para fins de controle, O MUNICIPIO DE DIAMANTE D`OESTE poderá manter representante no local de entrega, ao qual caberá realizar o controle das quantidades dos serviços executados.

20.2 - O Município de Diamante D`Oeste poderá, quando o convocado não assinar o contrato ou aceitar outro instrumento hábil no prazo e condições estabelecidos neste instrumento convocatório, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para efetuar negociação ou fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quando aos preços, atualizados de conformidade com o presente Edital, ou revogar a licitação, independente da cominação prevista nos arts. 137, 138 e 139 da Lei 14.133/21.

21. PRAZO DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO CONTRATO

21.1 – O prazo de entrega dos produtos está previsto no item 28.2.13 e a de vigência da ata de registro de preços é de 12 meses, a contar da assinatura do mesmo.  
22. PREÇO

22.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, limitando-se a duas casas decimais após a vírgula.

22.2 - O preço unitário deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos como; frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.

22.3 - É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato, exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

23 - DO PRAZO, CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

23.1 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos produtos obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.

23.2 - O licitante vencedor ficará obrigado a trocar as suas expensas, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas da notificação, o produto, que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.

23.3. Em atendimento ao disposto no artigo 31 da Lei 8.078 de 11/09/1990, a apresentação do produto deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas em língua portuguesa, sobre características, marca, modelo, procedência, qualidade, quantidade, composição, preço, prazo de validade, origem e outros.

23.4. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem, seguros, transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.

23.5 - No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para a entrega das peças bem como o da prestação dos serviços, nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, o contratado deverá refazer os serviços, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento da notificação, sem ônus para o Município, e independentemente de eventual aplicação das penalidades cabíveis.

23.6 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do produto obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.

24. PAGAMENTO.

24.1 O (s) pagamento (s) será (ao) efetuado (s) em até 30 (trinta) dias da entrega do (s) produto (s), mediante apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos:

24.1.1- Laudo de entrega emitido pela Comissão Permanente Para Recebimento de Bens e Serviços.

24.1.2- Certidão Negativa de Débitos do FEDERAL/INSS;

24.1.3 - Certidão Negativa de Débitos Municipais;

24.1.4 - Certificado de Regularidade do FGTS da empresa;

24.1.5 - Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

24.1.6 - Certidão de Débitos Trabalhistas

24.2 – O município de Diamante D`Oeste poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.

24.3 - O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do fornecimento.

24.4 – A (s) nota (s) fiscais deverão ser encaminhada(s) para o endereço eletrônico compras@diamantedoeste.pr.gov.br
25 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES.

25.1 - São obrigações do Município de Diamante D`Oeste:

25.1.1 - permitir o acesso de funcionários dos fornecedores às suas dependências, para a entrega das Notas Fiscais/Faturas;

25.1.2 - prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham a ser solicitados pelos fornecedores;

25.1.3 - impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Pregão;

25.1.4 - efetuar o pagamento devido pelo fornecimento da(s) serviços, desde que cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e do Contrato;

25.1.5 - comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza grave.

25.1.6 - Solicitar o(s) serviço(s);

25.1.7 - Verificação das quantidades do(s) serviço(s) entregues;

25.2 - Caberá ao fornecedor, para a perfeita execução do fornecimento do objeto descrito neste Edital e em seus Anexos, o cumprimento das seguintes obrigações:

25.2.1 - ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento do(s) serviço(s), tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale refeição, vale-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela legislação;

25.2.2 - dispor da quantidade suficiente de mercadoria solicitada para o fornecimento, o qual deverá sujeitar-se à condição de depositário do(s) serviço(s) adquirida(s) até que totalmente requisitada(s), sem que nenhum ônus seja debitado ao Município pelo armazenamento;

25.2.3 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

25.2.4 - indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a(s) pessoa(s) que, na ausência do responsável, poderão substituí-lo;

25.2.5 - efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes neste Edital de Pregão e em seus Anexos;

25.2.6 - executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pelo Município;

25.2.7 - ser responsável pelos danos causados diretamente ao Município de Diamante D`Oeste ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do(s) serviço(s);

25.2.8 - ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do Município de Diamante D`Oeste, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do(s) serviço(s);

25.2.9 - prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados Município de Diamante D`Oeste, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento;

25.2.10 - substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer mercadoria que não atenda às especificações técnicas exigidas pelo Município de Diamante D`Oeste;

25.2.11 - comunicar por escrito ao Município de Diamante D`Oeste qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

25.2.12 - entregar o(s) serviço(s) no prazo e formas ajustados;

25.2.13 - Entregar a(s) serviço(s) no prazo de no máximo de 05 (cinco) dias, no Município e Diamante D`Oeste, a partir do recebimento da ordem de compra.

25.2.14 - garantir a qualidade do(s) serviço(s), obrigando-se a repor aquele que for entregue em desacordo com o apresentado na proposta; e

25.2.15 - manter, durante toda a execução do fornecimento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão. A Contratada obriga-se a entregar a Contratante, quando solicitado, analise da qualidade do(s) serviço(s) solicitada(s).

25.3 - Adicionalmente, o fornecedor deverá:

25.3.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de Diamante D`Oeste. 

25.3.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou em conexão com ela, ainda que acontecido em dependência do Município de Diamante D`Oeste;

25.3.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

25.3.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação do objeto deste Pregão.

25.4 - A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Diamante D`Oeste, nem poderá onerar o objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Município de Diamante D`Oeste. 

25.5 - Deverá o fornecedor observar, ainda, o seguinte:

25.5.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município de Diamante D`Oeste, ou que nela ocupe cargo de confiança, durante a vigência do Contrato;

25.5.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo se houver prévia autorização do Município de Diamante D`Oeste.

25.5.3 - é vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Edital.

25.5.4 – Os serviços deverão ter prazo de validade de, no mínimo 12 (doze) meses, a partir da data de entrega.

25.5.5 – O fornecedor deverá constar na Nota Fiscal o número dos itens.

26 - ALTERAÇÃO CONTRATUAL

26.1 - A quantidade prevista para efeito de fornecimento poderá ser alterada nos termos dos artigos 124 ao 136 da Lei Federal nº 14.133/21, mediante o correspondente termo de aditamento ao Contrato.

27 – PENALIDADES

27.1 - O fornecedor está sujeito às seguintes penalidades:

27.1.1 - Pagamento de multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus Anexos, sendo que a multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação pelo Município de Diamante D`Oeste. 

27.1.2 - pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, à:

27.1.2.1 - advertência;

27.1.2.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

27.1.3 - impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, se:

27.1.3.1 - deixar de assinar o Contrato;

27.1.3.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

27.1.3.3 - não mantiver a proposta, injustificadamente;

27.1.3.4 - comportar-se de modo inidôneo;

27.1.3.5 - fizer declaração falsa;

27.1.3.6 - cometer fraude fiscal;

27.1.3.7 - falhar ou fraudar na execução do Contrato.

27.2 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração Pública, o fornecedor ficará isento das penalidades.

27.3 - As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas ao fornecedor juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

28 - CANCELAMENTO DO CONTRATO

28.1 - O cancelamento do Contrato poderá ser formalizado, de pleno direito, nas hipóteses a seguir indicadas, precedidas sempre, porém, do oferecimento de prazo de 10 (dez) dias úteis para o exercício do contraditório e da ampla defesa.

28.2 - O Contrato poderá ser cancelado pelo órgão responsável quando o contratado:

28.2.1 - descumprir as condições constantes neste Edital, em seus Anexos e no próprio Contrato;

28.2.2 - recusar-se a celebrar o Contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

28.2.3 - for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração, nos termos do artigo 161, da Lei Federal nº 14.133/21;

28.2.4 - for impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21.

28.3 - A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.

28.3.1 - A anulação do procedimento licitatório induz à do Contrato.

28.3.2 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato.

28.4 - A comunicação do cancelamento do Contrato deverá ser feita pessoalmente, ou então por correspondência com aviso de recebimento, juntando o comprovante aos autos.

28.4.1 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da empresa, a comunicação será feita por meio do Diário Oficial ou Jornal de Grande circulação, considerando cancelado o contrato a contar da última publicação.

28.5 - Independentemente das previsões retro indicadas, o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do Contrato na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.

28.5.1 – A solicitação de cancelamento do fornecedor deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sendo facultada ao Município de Diamante D`Oeste a aplicação das penalidades previstas no Edital.

29 – DA CLAUSULA ANTIFRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

29.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”:  a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “pratica obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção

29.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

29.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local.
30 – DO FORO

30.1 - As questões decorrentes da execução deste Pregão que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Santa Helena/PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Aprovo o pregão,

Município de Diamante d Oeste/PR, 27 de Outubro de 2026.

Amarildo Aparecido da Silva
Prefeito

ANEXO I

O presente documento visa analisar a viabilidade da contratação, bem como levantar os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência, de forma a melhor atender às necessidades da Administração. O documento foi elaborado com base na Lei Federal nº 14.133/2021.
ESTUDO PRELIMINAR
1.  DADOS DO PROCESSO
	Documento de formalização da demanda: 14

	Objeto da licitação (de forma sucinta): Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte de passageiros, mediante quilômetro rodado, destinados ao atendimento das Aldeias Indígenas Añetete e Itamarã, em deslocamentos municipais e intermunicipais, no âmbito do Convênio nº 4500084739, celebrado entre o Município de Diamante D’Oeste e a Itaipu Binacional.

	Equipe de planejamento:
NOME: Alysson Gustavo de Freitas CARGO: Auxiliar administrativo

E-MAIL: orcamentosagricultura@diamantedoeste.pr.gov.br


2.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público. (Inciso I do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021).

Descreva a necessidade:
As Aldeias Indígenas Tekoha Añetete e Tekoha Itamarã possuem demandas de deslocamento de seus integrantes para a realização de atividades culturais, religiosas, socioculturais, participação em velórios e outras necessidades comunitárias. Esses deslocamentos podem ocorrer tanto dentro do Município de Diamante D’Oeste/PR quanto para outros municípios.

A necessidade consiste em garantir transporte adequado e seguro para atender essas demandas, uma vez que a ausência de um serviço de transporte previamente disponibilizado pode dificultar ou impedir a participação dos integrantes das comunidades nas atividades e compromissos que demandem deslocamento.

A Administração Municipal precisa solucionar essa necessidade para assegurar a execução das ações previstas no Convênio nº 4500084739, celebrado com a Itaipu Binacional, bem como garantir o atendimento adequado às comunidades indígenas beneficiárias, proporcionando condições de transporte compatíveis com as demandas apresentadas.

Dessa forma, torna-se necessária a contratação de serviço de transporte de passageiros, permitindo que os deslocamentos sejam realizados quando efetivamente necessários e dentro das condições previstas no respectivo Plano de Trabalho.

3. ALINHAMENTO COM O PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES
Ressalta-se que o Município atualmente não possui Plano Anual de Contratações formalmente instituído. Dessa forma, a presente contratação está alinhada ao planejamento administrativo da

Secretaria e possui previsão na dotação orçamentária da unidade demandante, garantindo a disponibilidade de recursos para a realização da contratação.

A demonstração desse alinhamento reforça o princípio do planejamento nas contratações públicas, contribuindo para maior racionalidade na gestão dos recursos públicos e para a adequada organização das demandas administrativas.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade (inciso III do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021).

Descreva os requisitos da contratação:
4.1 A contratada deverá prestar serviços de transporte de passageiros, mediante quilômetro rodado, disponibilizando ônibus com capacidade mínima para 40 (quarenta) passageiros sentados, equipado com sistema de ar-condicionado em adequado funcionamento, cintos de segurança individuais e demais equipamentos obrigatórios, em condições adequadas de conservação, segurança e funcionamento.
4.2 Os serviços deverão ser realizados com motorista devidamente habilitado e apto para a condução do veículo, conforme a legislação de trânsito aplicável, sendo de responsabilidade da contratada todos os encargos, despesas e obrigações relacionados ao motorista, bem como a manutenção, combustível, conservação e demais custos necessários à execução dos serviços.

4.3 A execução dos serviços ocorrerá conforme a demanda da Administração, mediante solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. Para fins de comprovação da execução e medição dos serviços, a contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a lista de passageiros correspondente ao deslocamento realizado e registro fotográfico do veículo e dos passageiros no momento da saída, contendo informações que permitam identificar a data e o deslocamento realizado, conforme modelo e orientações estabelecidos pela Administração.

5.  ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E VALOR
5.1 A presente licitação deverá levar em consideração os seguintes itens e valores:
	Item
	Descritivo
	Catserv
	Unid.
	Quant.
	R$ Unit.
	R$ total

	01
	Aluguel de ônibus com motorista com capacidade mínima para 40 pessoas sentadas, cinto de segurança individual, ar-condicionado (por quilômetro rodado) destinado ao transporte de integrantes das aldeias indígenas para deslocamentos relacionados a atividades culturais, rezas tradicionais e participação em velórios, garantindo mobilidade, respeito às práticas socioculturais e apoio às necessidades comunitárias. Añetete e Itamarã.
	641
	KM
	16.000
	10,43
	166.880,00

	TOTAL -------------------------------------------------------------------------------------------------- R$ 166.880,00


5.2 Classificação dos bens/serviços:
( X) Comuns.
(  ) Especiais.
(  ) Continuado.
(X) Não continuado.
Justificativa Tratam-se de serviços comuns, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, mediante especificações usuais de mercado. O objeto consiste na prestação de serviço de transporte de passageiros por quilômetro rodado, com condições de execução, requisitos dos veículos e dos motoristas e forma de medição previamente estabelecidos, permitindo a definição objetiva da solução a ser contratada.
O serviço pretendido não é considerado continuado, pois sua execução ocorrerá de forma eventual e conforme a demanda da Administração, mediante solicitações específicas de deslocamento, não havendo necessidade de prestação permanente ou ininterrupta do serviço. A contratação terá como limite o quantitativo estimado de 16.000 (dezesseis mil) quilômetros, a serem utilizados conforme as necessidades de transporte das Aldeias Indígenas Añetete e Itamarã e as ações previstas no Convênio nº 4500084739, celebrado entre o Município de Diamante D’Oeste e a Itaipu Binacional.

5.4 Em atendimento ao disposto no art. 1º do Decreto Municipal nº 2.164/2023 que trata do orçamento estimativo, para o objeto pretendido foram realizadas as seguintes pesquisas de preço:

i. Anthur Transportes e Fretamento Ltda. – CNPJ nº 31.274.940/0001-00 – valor de R$ 158.400,00;
ii. L-G Transportes e Fretamento Ltda. – CNPJ nº 06.209.517/0001-71 – valor de R$ 174.400,00;
iii. A.G. de Souza Transportes ME – CNPJ nº 22.291.802/0001-30 – valor de R$ 168.000,00
5.5 O valor estimado para a contratação é de R$ 166.880,00 e foi obtido através da MÉDIA, conforme cesta de preços em anexo.

5.6 A licitação será destinada a ampla concorrência, considerando que os valores ultrapassam a quantia legal de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), todavia, deverá ser previsto o tratamento diferenciado disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021).

Identificação das soluções:
Com o objetivo de atender à necessidade de transporte de integrantes das Aldeias Indígenas Añetete e Itamarã, para deslocamentos municipais e intermunicipais relacionados a atividades culturais, religiosas, socioculturais, participação em velórios e demais necessidades comunitárias previstas no âmbito do Convênio nº 4500084739, foi realizado levantamento de mercado para identificar as soluções disponíveis capazes de atender à demanda da Administração:

1. Contratação de empresa especializada em transporte de passageiros, mediante quilômetro rodado, com disponibilização de veículo e motorista habilitado;

2. Contratação de serviço de transporte por viagem ou por diária, mediante solicitação da Administração, conforme os deslocamentos necessários;

3. Utilização de veículos próprios do Município, caso disponíveis e adequados para atender às demandas de transporte das comunidades.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133, de 2021).
Descreva a solução como um todo:
A solução consiste na contratação de empresa especializada na prestação de serviços de transporte de passageiros, mediante quilômetro rodado, com disponibilização de veículo adequado e motorista devidamente habilitado, para atender às demandas de deslocamento dos integrantes das Aldeias Indígenas Añetete e Itamarã.

Os serviços serão realizados conforme a necessidade da Administração, mediante solicitações específicas, contemplando deslocamentos municipais e intermunicipais relacionados a atividades culturais, religiosas, socioculturais, participação em velórios e demais necessidades comunitárias previstas no âmbito do Convênio nº 4500084739, celebrado entre o Município de Diamante D’Oeste e a Itaipu Binacional.

A execução será medida pelo quilômetro efetivamente rodado, até o limite estimado de 16.000 km, observadas as condições, requisitos dos veículos e motoristas, forma de solicitação, fiscalização e demais obrigações estabelecidas no Termo de Referência.

8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. (Inciso IX do § 1° do art. 18 da lei nº 14.133, de 2021).

Descreva os resultados esperados:
Espera-se, com a contratação, assegurar o atendimento adequado das necessidades de transporte dos integrantes das Aldeias Indígenas Añetete e Itamarã, proporcionando deslocamentos municipais e intermunicipais de forma segura, adequada e conforme a demanda da Administração.

A contratação deverá possibilitar a execução das atividades culturais, religiosas e socioculturais, participação em velórios e demais ações e necessidades comunitárias previstas no âmbito do Convênio nº 4500084739, celebrado entre o Município de Diamante D’Oeste e a Itaipu Binacional.

Busca-se ainda garantir maior eficiência na utilização dos recursos públicos, mediante contratação por quilômetro efetivamente rodado, evitando a necessidade de aquisição, manutenção e disponibilização permanente de veículos próprios para essa finalidade, além de assegurar que os serviços sejam prestados por veículo adequado e motorista devidamente habilitado.

9. PROVIDENCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual (inciso X do § 1° do art. 18 da lei nº 14.133, de 2021).

Descreva as providências prévias:
Antes da contratação, deverão ser adotadas as providências necessárias para a adequada execução dos serviços, incluindo a conclusão da fase preparatória da contratação, com elaboração e aprovação do Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, pesquisa de preços e demais documentos necessários ao processo licitatório.

Deverá ser verificada a disponibilidade e a regularidade dos recursos financeiros previstos no Convênio nº 4500084739, celebrado entre o Município de Diamante D’Oeste e a Itaipu Binacional, destinados à execução do objeto, bem como a compatibilidade da contratação com o respectivo Plano de Trabalho e demais condições estabelecidas no convênio.

Após a contratação, deverão ser adotadas as providências necessárias para o início da execução dos serviços, mantendo-se o gestor e o fiscal do contrato previamente definidos no Termo de Referência, que serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual. Previamente ao início da execução, deverão ser verificadas as condições de habilitação da contratada, os requisitos dos veículos e a habilitação dos motoristas, conforme estabelecido no Termo de Referência.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (Inciso XI do § 1° do art. 18 da lei nº 14.133, de 2021).

Indique as contratações correlatas/interdependentes:
Não haverá contratações correlatas ou interdependentes para a execução do objeto.
11. IMPACTOS AMBIENTAIS
Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; (inciso XI do § 1° do art. 18 da lei nº 14.133, de 2021).

Descreva impactos e medidas:
A contratação poderá gerar impactos ambientais relacionados principalmente ao consumo de combustíveis, emissão de gases poluentes e geração de resíduos decorrentes da utilização e manutenção dos veículos empregados na prestação dos serviços.

Como medidas de mitigação, a contratada deverá manter os veículos em adequado estado de conservação e manutenção, de modo a garantir o funcionamento eficiente e reduzir emissões desnecessárias. Deverá ainda realizar o descarte ambientalmente adequado de óleos, filtros, pneus, peças e demais resíduos provenientes da manutenção dos veículos, observando a legislação ambiental aplicável.
Também deverá ser priorizada a utilização racional dos deslocamentos, evitando trajetos desnecessários e buscando otimizar as rotas sempre que possível, contribuindo para a redução do consumo de combustível e das emissões associadas à execução dos serviços.

12. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Fundamentação: Nos termos do art. 40, II, da Lei n.º 14.133, de 2021, as compras deverão ser processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente. As hipóteses de utilização do registro de preços constam dos incisos do art. 64 do Decreto Municipal n.º 034, de 2023.

(  ) Deverá ser adotado o sistema de registro de preços.
(X) Não deverá ser adotado o sistema de registro de preços conforme justificativa.
Não será adotado o Sistema de Registro de Preços, tendo em vista que a presente contratação possui quantitativo estimado de 16.000 (dezesseis mil) quilômetros, previsto no âmbito do Convênio nº 4500084739, celebrado entre o Município de Diamante D’Oeste e a Itaipu Binacional.

A contratação destina-se ao atendimento específico das necessidades de transporte das Aldeias Indígenas Añetete e Itamarã, mediante execução dos serviços conforme a demanda da Administração, dentro dos quantitativos e valores previamente estabelecidos. Dessa forma, opta-se pela contratação direta do quantitativo estimado por meio de contrato decorrente do Pregão Eletrônico, sem a formação de ata de registro de preços.

Descreva a justificativa para não adoção do sistema de registro de preços:
A adesão à ata de registro de preços será admitida: (  ) Sim  (X) Não.
Descreva a justificativa para a vedação a adesão à ata de registro de preços (se for o caso): Não será adotado o Sistema de Registro de Preços, tendo em vista que a contratação possui quantitativo estimado previamente definido de 16.000 (dezesseis mil) quilômetros, estabelecido de acordo com as necessidades previstas para a execução do Convênio nº 4500084739, celebrado entre o Município de Diamante D’Oeste e a Itaipu Binacional. A contratação será realizada para atendimento específico da demanda das Aldeias Indígenas Añetete e Itamarã, não havendo necessidade de formação de ata para futuras e incertas contratações.

13. POSICIONAMENTO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. (Inciso XIII do § 1° do art. 18 da lei nº 14.133, de 2021)

Posicionamento conclusivo:
Diante das informações levantadas e das análises realizadas, conclui-se pela viabilidade da contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de transporte de passageiros, mediante quilômetro rodado, destinados ao atendimento das Aldeias Indígenas Añetete e Itamarã.

A solução mostra-se adequada para atender às necessidades identificadas, considerando o quantitativo estimado de 16.000 (dezesseis mil) quilômetros, o valor estimado de R$ 166.880,00 (cento e sessenta e seis mil, oitocentos e oitenta reais), a pesquisa de preços realizada e a disponibilidade dos recursos previstos no Convênio nº 4500084739, celebrado entre o Município de Diamante D’Oeste e a Itaipu Binacional.
Assim, considera-se tecnicamente e economicamente viável a realização da contratação, mediante Pregão Eletrônico, observadas as condições estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência.
Classificação: Por fim, considerando as informações levantadas, os responsáveis pela elaboração entendem que o ETP e o orçamento estimado da contratação devem ser classificados como não sigilosos, nos termos da Lei n.º 12.527/2011 e da Lei n.º 14.133/2021.

Diamante d’Oeste/PR, 02 de outubro de 2026.
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TERMO DE REFERÊNCIA
14. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
14.1 Contratação tem por finalidade atender às necessidades de transporte dos integrantes das Aldeias Indígenas Añetete e Itamarã, garantindo a mobilidade necessária para a realização de atividades culturais, religiosas, socioculturais e demais demandas comunitárias. A contratação está vinculada às ações desenvolvidas no âmbito do Convênio nº 4500084739, celebrado entre o Município e a Itaipu Binacional, sendo necessária a disponibilização de serviço de transporte mediante quilômetro rodado, conforme a demanda apresentada pelas comunidades indígenas, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

	Item
	Descritivo
	Catserv
	Unid.
	Quant.
	R$ Unit.
	R$ Total

	01
	Aluguel de ônibus com motorista com capacidade mínima para 40 pessoas sentadas, cinto de segurança individual, ar condicionado (por quilômetro rodado) destinado ao transporte de integrantes das aldeias indígenas
para
deslocamentos relacionados a atividades culturais, rezas tradicionais e participação em velórios,
garantindo mobilidade, respeito às práticas socioculturais e apoio às necessidades comunitárias. Añetete e Itamarã
	641
	KM
	16.000
	10,43
	166.880,00

	TOTAL
	166.880,00


14.2 Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidade de medida do CATSER e a do Termo de Referência, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante no Termo de Referência.
14.3 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

14.4 O objeto desta contratação não se enquadra como serviço especial de natureza predominantemente intelectual, sendo caracterizado como serviço comum, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

14.5 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado sucessivamente até o limite de 03 (três) anos, desde que comprovada a vantajosidade para a Administração e observados os requisitos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

14.6 O contrato disciplinará de forma detalhada as regras aplicáveis à vigência, à execução, à fiscalização, ao pagamento e às demais condições da contratação.

14.7 Na tabela acima consta o preço unitário por quilômetro rodado e o valor total máximo admitido para a presente contratação.

15. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
15.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

15.2 Ressalta-se que o Município atualmente não possui Plano Anual de Contratações formalmente instituído. Dessa forma, a presente contratação está alinhada ao planejamento administrativo da Secretaria e possui previsão na dotação orçamentária da unidade demandante, garantindo a disponibilidade de recursos para a realização da contratação.

15.3 O alinhamento da presente contratação ao planejamento administrativo da Secretaria reforça o princípio do planejamento nas contratações públicas, contribuindo para a racionalização da aplicação dos recursos públicos, a continuidade das atividades administrativas e o adequado atendimento das demandas relacionadas à execução do Convênio nº 4500084739.

16. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

16.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

17. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.7 A contratada deverá prestar serviços de transporte de passageiros, mediante quilômetro rodado, disponibilizando ônibus com capacidade mínima para 40 (quarenta) passageiros sentados, equipado com sistema de ar-condicionado em adequado funcionamento, cintos de segurança individuais e demais equipamentos obrigatórios, em condições adequadas de conservação, segurança e funcionamento.

5.8 Os serviços deverão ser realizados com motorista devidamente habilitado e apto para a condução do veículo, conforme a legislação de trânsito aplicável, sendo de responsabilidade da contratada todos os encargos, despesas e obrigações relacionados ao motorista, bem como a manutenção, combustível, conservação e demais custos necessários à execução dos serviços.

5.9 A execução dos serviços ocorrerá conforme a demanda da Administração, mediante solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. Para fins de comprovação da execução e medição dos serviços, a contratada deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a lista de passageiros correspondente ao deslocamento realizado e registro fotográfico do veículo e dos passageiros no momento da saída, contendo informações que permitam identificar a data e o deslocamento realizado, conforme modelo e orientações estabelecidos pela Administração.

Sustentabilidade:
17.1 Devem ser atendidos os seguintes requisitos de sustentabilidade:
· A contratada deverá manter os veículos em adequado estado de conservação e manutenção, de modo a garantir segurança, eficiência e redução de impactos ambientais decorrentes da prestação dos serviços;

· Sempre que possível, deverão ser adotadas práticas que contribuam para a redução do consumo de combustível e das emissões de poluentes, mediante manutenção preventiva dos veículos e condução adequada;

· A contratada deverá realizar o descarte adequado de óleos lubrificantes, filtros, pneus, baterias e demais resíduos provenientes da manutenção dos veículos, observando a legislação ambiental aplicável.

· A contratada deverá manter os veículos em condições adequadas de higiene e limpeza durante a execução dos serviços.

Subcontratação
17.2 Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual, devendo a empresa contratada executar diretamente os serviços de transporte objeto desta contratação. Garantia da contratação

17.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
· Receber e acompanhar a execução dos serviços de transporte, observando as condições e os prazos estabelecidos no Edital, no Termo de Referência e no contrato.

· Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando o cumprimento das especificações, condições e obrigações estabelecidas na contratação.

· Comunicar à Contratada, por escrito, quaisquer falhas, irregularidades ou desconformidades verificadas na execução dos serviços, para que sejam corrigidas no prazo estabelecido pela Administração;

· Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

· Fornecer à Contratada as informações necessárias para a adequada execução dos serviços, especialmente quanto aos deslocamentos e às demandas de transporte;

· Efetuar o pagamento à Contratada pelos serviços efetivamente prestados, conforme os quilômetros rodados e devidamente comprovados, observados os valores, prazos e condições estabelecidos no Edital, Termo de Referência e contrato.

· A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de atos da Contratada, seus empregados, motoristas, prepostos ou subordinados

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
19.1 Cumprir integralmente as exigências previstas no Edital, no Termo de Referência e no contrato;
19.2 Prestar os serviços de transporte conforme as condições, especificações, locais, horários e demais requisitos estabelecidos neste Termo de Referência;

19.3 Disponibilizar veículos em perfeitas condições de uso, conservação, higiene e segurança, devidamente regularizados e licenciados, atendendo à legislação de trânsito vigente;
19.4 Disponibilizar motoristas devidamente habilitados e aptos para a condução dos veículos utilizados na execução dos serviços, observando a legislação de trânsito aplicável.

19.5 Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de sua responsabilidade, de seus empregados, motoristas, prepostos ou subordinados;

19.6 Comunicar à Contratante, com a maior antecedência possível, qualquer fato que possa comprometer ou impedir a execução dos serviços, apresentando a devida justificativa.

19.7 Providenciar, sem ônus adicional para a Contratante, a substituição de veículo ou motorista que apresente qualquer problema que impeça ou prejudique a adequada execução do serviço;

19.8 Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação, qualificação e regularidade exigidas na licitação;

19.9 Cumprir as determinações da fiscalização da Administração e todas as demais prescrições legais e regulamentares aplicáveis à prestação dos serviços;

19.10 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução do contrato;

19.11 Manter os veículos em condições adequadas de higiene, limpeza, conservação e segurança durante toda a prestação dos serviços;

19.12 Designar preposto para representá-la perante a Administração, sempre que necessário, durante a execução contratual.

20. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução
20.1 Os serviços serão prestados conforme a demanda da Contratante, mediante solicitação prévia, para atendimento das necessidades de transporte das Aldeias Indígenas Anetete e Itamarã;
20.2 Os deslocamentos poderão ocorrer em âmbito municipal e intermunicipal, conforme a necessidade da Administração e as atividades previstas no Convênio nº 4500084739;

20.3 A Contratada deverá disponibilizar o veículo e o motorista necessários para a realização dos deslocamentos solicitados pela Contratante, observando as condições de segurança, conservação, higiene e regularidade exigidas neste Termo de Referência;

20.4 As solicitações de transporte serão realizadas pela Contratante com antecedência compatível com a natureza do deslocamento, contendo, sempre que possível, informações sobre data, horário, local de saída, destino e quantidade estimada de passageiros;

20.5 Em caso de impossibilidade de atendimento da solicitação, a Contratada deverá comunicar imediatamente a Contratante, apresentando a devida justificativa e providenciando, quando cabível, solução que assegure a continuidade do serviço;

20.6 A medição dos serviços será realizada com base nos quilômetros efetivamente rodados, devidamente comprovados e atestados pelo fiscal do contrato.

20.7 O serviço será executado até o limite de 16.000 (dezesseis mil) quilômetros, conforme quantitativo previsto no Plano de Trabalho do Convênio nº 4500084739.

21. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
21.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

21.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, quando cabível.

21.3 As comunicações entre o Município e a Contratada deverão ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de correio eletrônico ou outros meios oficiais de comunicação.

21.4 O Município poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

21.5 Após a assinatura do contrato, o Município poderá convocar o representante da Contratada para reunião inicial, ocasião em que poderão ser apresentadas as obrigações contratuais, os mecanismos de fiscalização, as condições para execução dos serviços de transporte, os procedimentos para solicitação dos deslocamentos, a forma de medição dos quilômetros rodados e as sanções aplicáveis.

21.6 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designado pela Administração, que verificará o cumprimento das condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência e contrato.

21.7 A Contratada deverá atender às solicitações e determinações do fiscal do contrato relacionadas à adequada execução dos serviços.

Fiscalização
21.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos servidores Srs. Ênio Dessbesel.
Fiscal do Contrato
21.9 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, nos termos do Decreto Municipal nº 2.163/2023, art. 8º.

21.10 O fiscal do contrato deverá registrar as ocorrências relacionadas à execução dos serviços e determinar as providências necessárias à regularização de falhas ou irregularidades observadas.
21.11 O fiscal do contrato auxiliará o gestor quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos da contratação, especialmente:

· acompanhar a execução dos serviços de transporte e verificar o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência e no contrato;

· verificar os deslocamentos realizados e os respectivos quilômetros rodados para fins de medição;

· conferir e atestar as medições e documentos apresentados pela Contratada para fins de pagamento;

· verificar as condições dos veículos utilizados, incluindo conservação, higiene, segurança, documentação e regularidade;

· comunicar à Contratadas eventuais falhas ou irregularidades verificadas e acompanhar sua correção;

· verificar se os motoristas disponibilizados pela Contratada estão devidamente habilitados e aptos à execução dos serviços;

· manter contato com o preposto da Contratada e, quando necessário, promover reuniões para tratar de questões relacionadas à execução dos serviços;

· realizar o recebimento dos serviços executados, quando for o caso, nos termos do art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021;

· comunicar ao gestor do contrato situações que demandem decisão ou providências que ultrapassem sua competência;

· propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de responsabilidade, quando constatadas irregularidades;

· exercer outras atividades compatíveis com a função;
· A fiscalização deverá considerar, no que couber;
· o cumprimento dos horários e deslocamentos solicitados;
· a quantidade de quilômetros efetivamente rodados;
· as condições e a qualidade dos veículos utilizados;
21.12 o cumprimento das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referência:
· a continuidade e adequada prestação dos serviços às comunidades atendidas
· O fiscal do contrato informará ao gestor, em tempo hábil, qualquer situação que demande decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência.

· No caso de ocorrências que possam comprometer a execução dos serviços, o fiscal comunicará imediatamente o fato ao gestor do contrato.

· O fiscal comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, visando às providências administrativas cabíveis.

Gestor do Contrato
21.13 O gestor do contrato é o gerente funcional, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente (Decreto Municipal nº 2163/2023, art. 7):
· Analisar a documentação que antecede o pagamento;
· Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
· Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
· Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
· Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado, em especial constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração;

· Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;
· Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da contratada no sistema do município, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

· Preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços;

· Inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

· Outras atividades compatíveis com a função.
21.14 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

21.15 Para atuação perante o presente certame indica-se os servidores Srs. Deni Kowalski, para atuação como gestores de contrato.

Declaração do Gestor e Fiscal
21.16 Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos; Declaramos ainda, sob as penas da Lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras; De acordo e cientes dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados junto ao processo de licitação.

22. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
22.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, mediante a conferência da execução dos serviços realizados, dos quilômetros efetivamente percorridos e da documentação apresentada pela Contratada, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

22.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo a Contratada providenciar a regularização ou correção necessária, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

22.3 O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da execução dos serviços, dos quilômetros efetivamente percorridos e da documentação correspondente, mediante termo detalhado ou atesto do responsável pela fiscalização do contrato.

22.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

22.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade dos serviços prestados, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133,de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

22.6 O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências na execução dos serviços ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação da despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

22.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela adequada execução dos serviços, bem como pelas obrigações e responsabilidades decorrentes da execução do contrato.

Liquidação
22.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogável por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais
22.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

· o prazo de validade;
· a data da emissão;
· os dados do contrato e do órgão contratante;
· dados bancários
· o período respectivo de execução do contrato;
· o valor a pagar; e
· eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
22.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

22.11 A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

22.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
4. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
5. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
22.13 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

22.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

22.15 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.

22.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação

junto ao SICAF.
Prazo de Pagamento
22.17 O pagamento deverá ser realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, após comprovado o adimplemento da contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos.

Forma de pagamento
22.18 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, TED, DOC ou transferência bancária, a critério do Município, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. A Contratada deverá informar ao Município de Diamante D’Oeste eventual alteração dos dados bancários informados.

22.19 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária, TED, DOC ou transferência bancária para pagamento..

22.20 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
· Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

22.21 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

23. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
23.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento
23.2 O fornecimento do objeto será PARCELADO CONFORME A DEMANDA.
Exigências de habilitação
23.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica (conforme o caso)
23.4 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.

23.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

23.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
23.7 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

23.8 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.

23.9 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
23.10 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

23.11 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

23.12 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

23.13 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e/ou Municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
23.14 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira

23.15 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;

23.16 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Qualificação Técnica
23.17 Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, por meio da apresentação de atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem a execução de serviços de transporte de passageiros compatíveis com o objeto da contratação;
· Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor

24. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
24.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 166.880,00 (cento e sessenta e seis mil, oitocentos e oitenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela de item 1.1.
25. ANÁLISE DE RISCOS.
25.1 A análise de riscos é dispensada, mediante justificativa, em razão da baixa complexidade do objeto e da natureza padronizada dos serviços a serem contratados.

· Considerando que o objeto da contratação consiste na prestação de serviços de transporte de passageiros, mediante quilômetro rodado, com características e condições de execução previamente definidas no Termo de Referência, entende-se que a formalização de análise de riscos não se mostra necessária neste caso. A adoção desse instrumento, diante das características e da complexidade da contratação, mostra-se desproporcional ao objeto, sem prejuízo da adoção dos controles usuais de planejamento, fiscalização e gestão contratual.
26. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
26.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Diamante D’Oeste.

26.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: Atividade de Gestão Ambienta

Outros Serviços terceiros – Pessoa Jurídica
Outros Serviços terceiros – Pessoa Jurídica Serviços de Transporte Coletivo

Recursos Ordinários Livres
Diamante D’Oeste, 01 de Outubro de 2026.
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ANEXO II

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
C O N T R A T O    D E   P R E S T A Ç Ã O   D E   S E R V I Ç O S    S O B   Nº

Contrato que entre si celebram ATA DE REGISTRO DE PREÇO; O “município DE DIAMANTE D´OESTE”, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito interno, com sede à Rua Marechal Castelo Branco, 597, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob nº. 77.817.476/0001-44, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal o Sr. “AMARILDO APARECIDO DA SILVA”, brasileiro, residente e domiciliado na Avenida Brasil, nº 1333 – Vila União – Diamante D’Oeste/PR portador da Carteira de Identidade nº 5.926.910-0/SSP/PR; Inscrito no CPF/MF. Nº 020.392.539-47, em pleno exercício de seu mandato e funções, E DE OUTRO LADO; A empresa “_________________________” situada na _____________________. Inscrita no CNPJ sob nº ____________________, representada por seu proprietário o Sr. “________________________”, brasileiro, Portador da Carteira de Identidade sob nº __________, Inscrito no CPF/MF sob nº ___________, Telefone: _________, Email: _______, e que se regerá com os preços dos itens abaixo relacionados:
Cláusula Primeira - Do objeto.

Constitui objeto da presente ata o Registro de Preços para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte de passageiros, por quilômetro rodado, para atendimento das Aldeias Indígenas Anetete e Itamarã, em deslocamentos municipais e intermunicipais, no âmbito do Convênio nº 4500084739, celebrado entre o Município e a Itaipu Binacional; Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Diamante d’ Oeste/PR.

Cláusula Segunda - Dos documentos aplicáveis. 
Para efeitos obrigacionais, tanto o Pregão Eletrônico nº 42/2026, quanto a proposta adjudicada integram o presente Contrato, valendo seus termos e condições em tudo quanto com este não conflitarem.

Cláusula Terceira - Do preço, condições de pagamento, de reajustamento e atualização financeira.

Pelos serviços prestados, receberá a Contratada o correspondente de R$ ___ (__________), perfazendo no período de vigência do contrato o valor máximo de R$ ________ (__________________). As faturas deverão serem protocoladas com antecedência mínima de 05 (cinco) dias. O (s) pagamento (s) será (ao) efetuado (s)  entre os dias 10 (dez) a 30 (trinta) do mês subsequente ao da entrega do (s) produto (s), mediante apresentação da nota fiscal acompanhada dos seguintes documentos: 1) Laudo de entrega emitido pela Comissão Permanente Para Recebimento de Bens e Serviços; 2) Certidão Negativa de Débitos do Federal/INSS; 3) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 4) Certificado de Regularidade do FGTS da empresa; 5) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 6) Certidão de Débitos Trabalhistas. Não haverá reajustamento de preços durante a vigência do contrato.

Resolvem registrar os preços acima descritos, com integral observância da Lei Federal 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes:

Parágrafo Primeiro: A (s) nota (s) fiscais deverão ser encaminhada(s) para o endereço eletrônico: compras@diamantedoeste.pr.gov.br
Parágrafo Segundo - Fica autorizado o Contratante a deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas a este pelo Contratado.

Parágrafo Terceiro - O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do fornecimento.

Parágrafo Quarto - Não haverá reajustamento de preços durante a vigência do contrato.

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 30/04/2024.  (Considera-se como data do orçamento estimado a data da materialização da pesquisa de preços em documento próprio, nos termos do que fixa o art. 3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021)

Parágrafo quinto: Após o interregno de um ano, e e com o devido pedido do contratado os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Parágrafo Sexto: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

Parágrafo Sétimo: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante do a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

Parágrafo Oitavo: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

Parágrafo Nono: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Parágrafo Décimo: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Cláusula Quarta – Do prazo, duração, condições e local de entrega.
O prazo de entrega dos serviços será (ão) de 05 (cinco) dias contar do recebimento da ordem de compra e a vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado pela Administração conforme Lei Federal 14.133/21.

Parágrafo Primeiro: Os serviços serão requisitados de forma parcelada, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE e deverão ser prestados no município de Diamante D`Oeste.
Parágrafo Segundo: Os serviços a serem fornecidos deverão conter garantia de qualquer tipo de defeito ou falha no período de 12 meses após fornecidos.
Parágrafo Terceiro: Só serão aceitos os fornecimentos de serviços que estiverem de acordo com as especificações exigidas, estando sua aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes. Não serão aceitos serviços cujas condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias.
Cláusula Quinta - Das penalidades.
Em caso de inadimplemento, a Contratada estará sujeita as seguintes penalidades:

I. Advertência por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades para as quais haja concorrido;

II. Suspensão do direito de participar de licitações realizadas pelo Contratante, pelo prazo de até 3 (três) anos, dependendo da gravidade da falta;

III. Aplicação de multa no valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com este Município nos casos de falta grave, com comunicação aos respectivos registros cadastrais;

V. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o artigo 156, inciso 4º da Lei nº 14.133/21, pelo prazo de até 6 (seis) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

Clausula Sexta: Da hipótese de rescisão.
O Contrato poderá ser extinto unilateralmente pelo Contratante se verificada a incidência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 138 da Lei nº 14.133/21.

Parágrafo Único: Em caso de extinção, deverão ser observadas as disposições contidas no Capítulo VIII – Das Hipóteses de Extinção dos Contratos da Lei nº 14.133/21.

Cláusula Sétima: Da cessão.
A Contratada não poderá ceder o presente contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante.

Cláusula Oitava: A fiscalização.
Da execução do CONTRATO será exercida pela Sr. Ênio Desbessel, ao qual competirá velar pela perfeita execução do pactuado, em conformidade com o previsto no edital e na proposta da CONTRATADA. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou descontinuidade na execução do CONTRATO, o agente fiscalizador dará ciência ao CONTRATANTE do sucedido, fazendo-o por escrito, bem assim das providências exigidas da CONTRATADA para sanar a falha ou defeito apontado. Todo e qualquer dano decorrente da inexecução, parcial ou total, do CONTRATO, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

Cláusula Nona – Da Fraude e da Corrupção. 

1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “pratica corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”:  a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato;

c) “ prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “pratica obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção

2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

Cláusula Décima - Das alterações 

As alterações do presente instrumento somente se tornarão válidas quando efetuadas através de Termo Aditivo, que passará a fazer parte do presente.

Cláusula Décima Primeira - Do Foro

Fica eleito o foro da Comarca de Santa Helena para dirimir eventuais questões que não forem resolvidas na esfera administrativa, renunciando expressamente as partes a qualquer outro.                                                    

E assim, por estarem justos e acordados firmam o presente em duas vias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas.
Diamante D´Oeste, ________________________.

Amarildo Aparecido da Silva
Prefeito

CONTRATANTE

CONTRATADA

Testemunhas:

________________________________                        ________________________________
A N E X O   III

	MUNICIPIO DE DIAMANTE D’OESTE/PR
	PROPOSTA DE PREÇO
	PREGÃO SOB Nº 42/2026

	NOME DA EMPRESA:

	CNPJ:

	ENDEREÇO:

	FONE:

	A contratação do serviço de transporte de passageiros das aldeias da Licitação supra mencionada, tudo em conformidade com o edital e elementos técnicos instruído no ANEXO III desta Licitação.
( Preço Proposto para o “QUILOMETRO RODADO”

            O Valor do Quilometro Rodado é de R$ ________________________________________________.



	             VALIDADE DA PROPOSTA: Sessenta (60) dias.

	             CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os pagamentos do serviço licitado, será efetuado de acordo com o edital, acompanhado de nota fiscal sob pena de não ser efetuado o pagamento.

	DECLARAÇÃO: Declaro(amos) para os devidos fins e efeitos legais, sob as penalidades cabíveis, que o preço oferecido para o quilometro rodado acima descrito, englobam todas as despesas de manutenção, impostos, seguros e total responsabilidade pelas obrigações fiscais, e todos os encargos que incidirem ou venham a incidir sobre o transporte escolar municipal.

	 ______________________________, __________de _____________________de 2026.

                    (Local)                                                                           (Data)
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    ____________________________________

    Assinatura do Diretor ou Representante Legal

    Nome:

    CI-RG:

    CPF/MF:




A N E X O   IV
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

                                       A empresa _________________________________________________, CNPJ/MF N٥_____________________________________, sediada na Rua ________________________________________________________________________________________________. DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação no presente Pregão Eletrônico conforme previsto no artigo 63, Inciso I, da Lei 14.133, de 01-04-2001, e ainda, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

                                       Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

_______________________, _____ de _____________________ de 2026.

_______________________________________________

Nome do Representante Legal: 

CI-RG:

CPF/MF:

____________________________________________________

(Carimbo do CNPJ)

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENORES

A empresa ___________________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______________________________________, por intermédio de seu representante legal o Sr. _________________________________________________, portador da carteira de identidade nº__________________________________ e do CPF nº _______________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei. nº 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possuímos em nosso quadro pessoal empregado(s) menor de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14(catorze) anos de idade, se for o caso, nos termos do inciso XXXIII do Artigo 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil.

Por ser verdade, firmamos o presente.

_______________________, _____ de _____________________ de 2026.

_______________________________________________

Nome do Representante Legal: 

CI-RG:

CPF/MF:

____________________________________________________

(Carimbo do CNPJ)

A N E X O   VI

DECLARAÇÃO IDONEIDADE E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Diamante D’Oeste/PR

Pregão Eletrônico nº 42/2026
Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a modalidade de Pregão Eletrônico, instaurado pela Prefeitura Municipal de Diamante D’Oeste, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme determina o artigo 14, da Lei 14.133/21.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

_______________________, _____ de _____________________ de 2026.

_______________________________________________

Licitante:

Rep. Legal:

CI-RG:

Cargo:

ANEXO VII

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO SOB Nº 42/2026
A empresa ________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº. ______________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ___________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _______________________; e do CPF nº. _______________________. DECLARA, para fins do disposto no  subitem  10.8 do Edital,  sob as sanções  administrativas  cabíveis  e  sob  as  penas  da  lei,  que  esta  empresa,  na  presente data, é considerada: 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006 e 147/2014; 

(    )  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE,  conforme  Inciso  II  do  artigo  3º  da  Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006 e 147/2014. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e 147/2014. 

_______________________, _____ de _____________________ de 2026.

_______________________________________________

Rep. Legal:

Cargo:

OBS. Assinalar com um “X” a condição da empresa. 

Este formulário deverá ser preenchido pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123/2006 e 147/2014.

Carimbo do CNPJ








